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ANEXO I DO EDITAL PE 23/2018 - TERMO DE REFERÊNCIA 

PAL 017/2018 

1. DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa para a prestação de serviços de captura, roteamento, transmissão, 

processamento, compensação e liquidação financeira das transações realizadas por meio de 

cartões magnéticos com função de débito e ou crédito, sendo à vista e ou parcelado, através de 

equipamentos móveis sem ônus para o contratante, com aceitação mínima das bandeiras visa, 

visa electron, mastercard, mastercard maestro, pelo Sistema de Registro de Preço (SRP), para o 

Conselho Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul – Coren/MS e Sistema 

Cofen/Conselhos Regionais, conforme as quantidades, especificações, obrigações e demais 

condições expressas no Termo de Referência  e seus anexos. 

 

2. FUDAMENTO LEGAL E MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

2.1. Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto nº.  3.555/2000, Decreto nº 7.892 de 23 

de janeiro de 2013, Instrução Normativa RFB nº. 1234, de 30 de janeiro de 2012,  Lei nº. 8.078 

de 11 de setembro de 1990 - Código Proteção e Defesa do Consumidor, IN SEGES/MPDG nº 

03/2017 e demais Legislação pertinente. 

2.2. Pelo fato do objeto ter características comuns, uma vez que a caracterização dos serviços 

enseja definições objetivas com base em especificações de mercado, recomenda-se que seja 

adotada a modalidade pregão na forma eletrônica, pelo critério do Menor Preço, conforme 

Decreto nº 10.520/2002 e Decreto nº 5.450/2005 através do SRP, em conformidade com o 

Decreto n° 7.892/2013.  

2.3. A prestação do serviço através do Sistema de Registro de Preços (SRP) fundamenta-se nos 

incisos III e IV, art. 3º do Decreto nº 7.892/13: 
Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um 

órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração. 

2.4. Será adotado o critério de Menor Percentual Global por ser a alternativa mais vantajosa para 

a Administração, tanto em termos de gerenciamento e controle, como a diminuição dos custos 

com taxas administrativas, quanto de economia e eficiência na alocação dos recursos para 

execução dos serviços, além da celeridade e confiabilidade da contratação. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. Considerando as diversas tecnologias que são utilizadas como ferramenta de auxílio, as 

maquinetas para cartões surgem para inovar as formas de realizar transações financeiras de 

maneira segura e rápida. 

3.2. A presente contratação tem o objetivo de facilitar o pagamento das anuidades, taxas de 

serviços, multas entre outros débitos devidos pelos profissionais de enfermagem ao Coren/MS, 

podendo inclusive, pagar de forma parcelada para facilitar o pagamento. 

3.3. Em contrapartida, irá diminuir a inadimplência e consequentemente aumentar a arrecadação 

desta autarquia, com aumento de receita para poder custear os projetos em prol da categoria de 

profissionais de saúde. 

3.4. Disponibilizar aos profissionais de Enfermagem registrados no Coren/MS mais uma 

modalidade de recebimento das anuidades, multas devidas e outros, por meio de cartões de 

débito ou crédito. Os cartões de crédito ou débito são alternativas mais seguras e cômodas para a 

efetivação de pagamentos. 

3.5. Diante do cenário atual do crescente uso de meios eletrônicos de pagamento, os cartões de 

débito ou de crédito são formas de pagamento que permitem a dedução do valor de um 
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pagamento diretamente na conta-corrente ou poupança do possuidor do cartão, na primeira 

opção, ou um comprometimento de pagamento dentro de determinado prazo, na segunda opção. 

3.6. Justificativa do  Sistema de Registro de Preço: A adoção do Sistema de Registro de Preço 

(SRP) deve-se pela a impossibilidade de precisar o quantitativo exato de receita que será 

arrecadado e consequentemente o valor  a ser gasto pelo Coren/MS para custear com taxa 

administrativa e, pela conveniência de atender o Sistema Cofen/Conselhos Regionais, conforme 

o art. 3º, inc. III e IV, do Decreto 7.892/13. 

2.6. Os serviços deste Termo de Referência são de uso exclusivo do Coren/MS, por este motivo 

deve-se a IRP (Intenção de Registro de Preço) ser adstrito ao Sistema Cofen/Conselhos 

Regionais e, também pelo fato da Autarquia não ter pessoal suficiente e infraestrutura adequada 

capaz de gerenciar e administrar ata de registro de preço em âmbito nacional e/ou regional. 

 

4. DEFINIÇÕES CONCEITUAIS 

4.1. Para melhor entendimento e esclarecimento, definem-se os seguintes termos: 

a) Sistema de Cartões de Crédito/Débito: é sistema que institui o aceite dos cartões de 

créditos/Débito, indicados pelo objeto deste certame, pelos CONTRATANTES, como meio de 

pagamento de bens e serviços aceitos nas suas Unidades, afiliado as redes de estabelecimentos 

identificados pelas Bandeiras dos respectivos cartões de Crédito/Débito. 

b) Bandeiras são as instituições detentoras dos direitos de propriedade e franqueadoras de suas 

marcas ou logomarcas que identificam os Meios de Pagamento responsáveis por regulamentar e 

fiscalizar a emissão dos Meios de Pagamento, afiliação de Estabelecimentos, uso e padrões 

operacionais e de segurança. 

c) Cartão magnético (com ou sem chip) é cartão plástico fornecido ao portador (consumidor) 

mediante sua filiação ao Sistema de Cartões de Crédito/Débito, sendo, portanto, o instrumento 

nominativo e intransferível de identificação do portador, que o habilita a adquirir bens e serviços 

nas Unidades dos CONTRATANTES, nos termos e condições constantes do Contrato mantido 

entre aquele e a Administradora dos mesmos. 

d) Portador: pessoa para a qual as Administradoras de Cartões de Crédito/Débito, permitem e 

autorizam a emissão do CARTÃO DE CRÉDITO/DÉBITO de sua bandeira. Podem ser 

portadores os titulares dos cartões, bem como pessoa por eles indicadas como ‘Cartão 

Adicional’. Em quaisquer dos casos a responsabilidade pelo pagamento das compras e serviços é 

única e exclusivamente do Titular. 

e) Comprovante de Venda (CV): documento emitido no estabelecimento dos 

CONTRATANTES, que discrimina a data da compra realizada com o cartão de crédito/débito 

pelo seu portador. Esse documento, que conterá identificação do cartão, a data da transação, o 

valor e a forma de pagamento, devidamente autorizada pela Administradora do Cartão, 

representa o reconhecimento do débito pelo titular e o compromisso de pagamento aos 

CONTRATANTES pela CONTRATADA. 

f) Domicílio Bancário – Banco, Agência e conta corrente cadastrados para receber créditos e 

débitos decorrentes de transações com Meios de Pagamento. 

g) Emissor – Entidade autorizada pelas Bandeiras a emitir cartões com as marcas das Bandeiras 

com validade no Brasil e/ou no exterior. 

h) Transação – Operação em que os CONTRATANTES celebram através do Meio de 

Pagamento a quitação da venda dos seus produtos. 

i) Crédito antecipado – Antecipação parcial ou total de valores recebíveis, ou seja, receber 

antecipadamente os valores das vendas realizadas na função de crédito, sejam à vista ou 

parceladas. 
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5. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

 

5.1. Este objeto contempla o fornecimento de canais de utilização com funções para pagamento 

de operação oriundo das anuidades, taxas de serviços, multas entre outros débitos devidos pelos 

respectivos profissionais vinculados ao Conselho Regional de Enfermagem de Mato Grosso do 

Sul, compreendendo os serviços de captura, roteamento, transmissão, processamento, 

compensação e liquidação financeira das transações realizadas por meio de cartões magnéticos 

com função de débito e ou crédito, sendo à vista e ou parcelado, conforme detalhamento contido 

nos itens subsequentes e Termo de Referência.  

 

5.1.1. O equipamento informatizado, terminal móvel, conhecida por “maquineta” deverá 

operar com cartões de tarjas magnéticas e tecnologia chip. 

5.2.1. Os equipamentos (maquinetas) deverão ser fornecidos em regime de comodato, sem 

custo para o Coren/MS.  

 

5.2. A instalação, configuração, treinamento e desinstalação dos equipamentos serão de 

responsabilidade da CONTRATADA, sendo obrigatória a sua realização em endereço e horários 

indicados pelo Coren/MS. 

 

5.3. Caberá à CONTRATADA realizar a manutenção necessária ao pleno funcionamento dos 

terminais disponibilizados ao Coren/MS, substituindo aqueles impróprios para o uso, sem 

qualquer custo adicional.  

 

5.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar arquivos em CSV e/ou Excel, com as transações 

realizadas com os clientes do Coren/MS, na modalidade de recebimento por Cartão de Crédito 

e/ou Débito.  

 

5.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar Relatórios de Conciliação, com informações de 

Localizadores das transações financeiras, realizadas com o recebimento por Cartão de Débito 

e/ou Crédito, na Sede e nas Subseções do Coren/MS. Estes relatórios devem contemplar o 

recebimento por data, valores, clientes, rejeições e negociações. Devem ter a opção para serem 

gerados por cada Unidade, como também devem ter a opção para serem gerados de forma 

gerencial entre todas as Unidades. 

 

5.6. A CONTRATADA deve entregar os terminais móveis isento da taxa de adesão e 

mensalidade, além de responsabilizar-se pela manutenção dos terminais móveis e/ou fixo, bem 

como assistência técnica, sem ônus adicional para o Coren/MS. 

 

5.6.1. Nos casos em que os reparos e/ou consertos não possam ser realizados nas 

dependências do Coren/MS, os terminais com defeito deverão ser retirados no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas e na mesma ocasião substituídos por outro similar, que ali 

permanecerá até o retorno do terminal devidamente consertado e em funcionamento. 

 

5.7. A contagem do prazo nas transações eletrônicas on-line será a partir da data de captura e da 

confirmação da referida transação. 

 

5.8. A assinatura do contrato não implicará em qualquer tipo de fidelização de bandeiras. 
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5.9.     Canais de utilização 

  

5.9.1. Terminais móveis: são equipamentos que não ficam instalados em caixa fixos “sem fio”, 

isto é, têm total mobilidade, com aceitação de cartões de tarjas magnéticas e chip. Seu 

funcionamento não dependerá de uma linha telefônica. Seu funcionamento precisa de sinal de 

internet. Um (1) servidor pode atender diversas pinpad. 

                    5.9.1.1. A instalação, configuração e desinstalação dos equipamentos serão de 

responsabilidade da CONTRATADA, sendo obrigatória a sua realização em endereço e horários 

indicados pelo Coren/MS. 

5.9.2.   A Contratada deverá transacionar operações com, no mínimo, as bandeiras de cartão de 

crédito/débito no Brasil: Visa, Visa Electron, Mastercard, Mastercard Maestro. 

5.9.3.  O Coren/MS, de acordo com as suas necessidades e conforme autorização legal poderá 

solicitar a desinstalação e/ou remanejamento de equipamentos a qualquer momento, sem que isso 

lhe incorra em multa contratual para com a CONTRATADA. 

5.9.4. A CONTRATADA se compromete a não ceder, manipular, copiar ou efetuar qualquer 

alteração em softwares de titularidade e propriedade intelectual do Coren/MS, que venham a ser 

utilizados na realização das transações, ou seja, necessárias às mesmas, sob pena de rescisão e 

aplicação das culminações previstas contratualmente. 

5.9.5. A CONTRATADA se obriga a cumprir todas as regras de mercado dos meios de 

pagamento que ela disponibilizar para uso do Coren/MS, preparando constantemente seus 

equipamentos para tal. 

5.9.6. A Contratada deverá apresentar conciliação das transações realizadas por pagamento em 

meio eletrônico com os valores creditados em conta bancária especifica informada pelo 

Coren/MS demonstrando a transparência dos valores creditados com a quantidade das transações 

efetivamente realizadas. 

5.9.7. O licitante deverá isentar a taxa de adesão ao sistema, bem como deverá ceder 04 (quatro) 

máquinas operadoras de cartão de crédito e débito, durante toda a vigência do contrato, que 

aceitem no mínimo as bandeiras VISA, VISA ELECTRON, MASTERCARD, MASTERCARD 

MAESTRO, além de fornecer as bobinas de impressão dos comprovantes de compra para as 

máquinas necessárias, sem ônus para o  Coren-MS, obrigatoriamente. 

 

 

5.10. Funções para pagamento 

 

5.10.1 Função de débito 

 

5.10.1.1 Modalidade, oferecida pelo Coren/MS ao portador de cartão de débito, no pagamento de 

operação oriundo das anuidades, taxas de serviços, multas entre outros débitos devidas pelos 

respectivos profissionais vinculados ao Conselho, na qual o recebimento do pagamento referente 

à transação se dá à vista mediante crédito em conta corrente em no máximo 1 (um) dia, 

descontado as taxas ou tarifas negociadas. 

 

5.10.2. Função de crédito à vista 

 

5.10.2.1.  Modalidade, oferecida pelo Coren/MS ao portador de cartão de crédito, no pagamento 

de operação oriundo das anuidades, taxas de serviços, multas entre outros débitos devidas pelos 

respectivos profissionais vinculados ao Conselho na qual o recebimento do valor à vista ocorre 

no prazo acordado, descontadas as taxas ou tarifas negociadas. 
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5.10.3. Função de crédito parcelado 

 

5.10.3.1 Modalidade, oferecida pelo Coren/MS ao portador de cartão de crédito, no pagamento 

de operação oriundo das anuidades, taxas de serviços, multas entre outros débitos devidas pelos 

respectivos profissionais vinculados ao Conselho, na qual o recebimento é dividido em até 6 

(seis) parcelas, cuja liquidação se dará nos prazos acordados, descontadas as taxas ou tarifas 

negociadas. 

 

5.10.4. Função de crédito parcelado 

 

5.10.4.1. Modalidade, oferecida pelo Coren/MS ao portador de cartão de crédito, no pagamento 

de operação oriundo das anuidades, taxas de serviços, multas entre outros débitos devidas pelos 

respectivos profissionais vinculados ao Conselho, na qual o recebimento é dividido em até 12 

(doze) parcelas, cuja liquidação se dará nos prazos acordados, descontados as taxas ou tarifas 

negociadas. 

 

 

5.11. Monitoramento das vendas 

 

5.11.1. A CONTRATADA deverá criar senha específica para consultas de extratos de vendas e 

pagamentos, em seu site, disponibilizando-a ao Coren/MS, após a implantação dos serviços, 

cujos prazos e procedimentos serão definidos em reunião de briefing a ser realizada depois de 

assinado o contrato. 

 

5.11.2. A CONTRATADA deverá gerar código de acesso individual por estabelecimento 

comercial para unidade da Tesouraria e Divisão Técnica de Contabilidade do Coren/MS, com 

níveis de acesso diferenciados, conforme procedimentos definidos em reunião de briefing a ser 

realizada depois de assinado o contrato. 

 

5.11.2.2. As consultas a informações no site da CONTRATADA deverão ter opção de 

diferenciação (perfis de acesso), de forma a permitir segregação de serviços por usuário e 

níveis diferenciados de consulta. 

 

5.11.2.3. O serviço oferecido ao Coren/MS deverá possibilitar a consulta de extratos de 

vendas diários e mensais dos pagamentos de forma detalhada, por meio de senha específica, 

no site da CONTRATADA. 

 

5.12. ACOMPANHAMENTO  

 

5.12.1. A execução dos serviços será acompanhada por pessoa (s) designada (s) pelo Coren/MS 

durante toda a vigência contratual. 

 

5.12.2. Caso algum serviço executado não seja aprovado, a CONTRATADA deverá apresentar 

correções, sem ônus ao Coren/MS, que atendam as especificações no prazo máximo de 10 (dez) 

dias da data da notificação com as instruções ou observações feitas pelo Coren/MS. 

 

5.12.3. A CONTRATADA deverá corrigir, total ou parcialmente, às suas expensas, o serviço 

prestado com vício, defeito ou incorreção, decorrente de execução irregular, no emprego ou 
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fornecimento de equipamentos inadequados, no prazo máximo de 01 (um) dia útil da data de 

notificação com as instruções ou observações feitas pelo Coren/MS. 

 

5.12.4. O Coren/MS poderá vistoriar os equipamentos e serviços conforme sua necessidade e 

conveniência, ficando a CONTRATADA obrigada a passar todas as orientações e 

posicionamentos referentes e facilitar o acesso às dependências, sempre que solicitado. 

 

5.13. QUANTITATIVO 

 

5.13.1. Total de terminais móveis a serem disponibilizados serão quatro (4) unidades, sendo, três 

(3) para Sede e um (1) para Subseção: 

 

Unidade do 

Coren/MS 
Endereço CEP 

Quantidade de 

maquinetas 

Campo Grande/MS 

Rua Dom Aquino, nº. 1.354 – Sobreloja e 

2º andar Salas 21, 22 e 26, Conj. Ed. 

Nacional – Centro 

79.002-904 3 

Dourados/MS 
Rua Ciro Melo, nº. 1.374 – Jardim 

Central 
79.805-030 1 

 

5.13.1.1. No caso de alteração de endereço dentro do perímetro urbano das cidades citadas o 

valor não poderá ser alterado, ficando sob-responsabilidade do Coren/MS informar o novo 

endereço. 

5.13.2. A prestação de serviço de captura, roteamento, transmissão, processamento, 

compensação e liquidação financeira das transações realizadas por meio de cartões magnéticos 

com função de débito e ou crédito, sendo à vista e ou parcelado deve contemplar pelo menos as 

bandeiras: visa, visa electron, mastercard, mastercard maestro. 

 

5.13.3. Os terminais móveis deverão permitir a captura eletrônica de transações com tarja 

magnética e com tecnologia de chip; 

 

5.13.4. A CONTRATADA deverá atender a Sede em Campo Grande e a Subseção do Coren, no 

Município de Dourados/MS. 

 

5.13.5. Eventualmente, a CONTRATANTE poderá incluir novas Subseções em outros 

Municípios, assim como poderá excluir alguma Unidade, conforme conveniência. 

 

5.13.6. O CONTRATANE poderá solicitar, acrescentar, novos terminais móveis, sob demanda, 

de acordo com suas necessidades. 

 

5.13.7. Os equipamentos deverão ser fornecidos em regime de comodato, sem qualquer custo ao 

Coren/MS. 
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5.14. Da Prestação dos Serviços 

 

5.14.1. A prestação do serviço pela contratada terá início somente após o Sistema Financeiro 

utilizado pelo contratante, estar devidamente adequado para receber de forma automatizada, as 

transações de recebimento na modalidade de Cartão, as quais tramitaram pela contratada. 

5.14.2. A Contratada quando solicitado deverá fornecer a solução antecipação de venda, onde à 

Administração pode receber antecipadamente os valores das vendas realizadas na função de 

crédito, sejam à vista ou parceladas. Ou seja, o Coren/MS, não precisará aguardar até o prazo de 

compensação para receber em sua conta o valor das vendas realizadas na maquininha. Esta 

função/opção poderá ser solicitada, caso a Administração necessite, mediante solicitação formal 

da autoridade competente do Coren/MS, desde que seja comprovada a vantajosidade da taxa 

aplicada para esta função. O percentual aplicado para a antecipação de venda tem que está de 

acordo com - ou menor que - o praticado no mercado, que deverá ser analisado pelo fiscal do 

contrato. 

 

 

6. DO REPASSE DE VALORES E PRAZOS DE INSTALAÇÃO 

 

6.1 A CONTRATADA fará o repasse das transações, realizadas na modalidade de Cartão de 

Débito e/ou Crédito, que tramitaram e foram devidamente autorizadas, já descontando as Taxas 

de Administração, conforme percentual acordado entre as partes. 

 

6.2 O repasse deve ser efetuado conforme cada negociação realizada, descrita nos seguintes 

formatos: 

 

a) Transações de recebimento por Débito: o repasse deve ocorrer em até 24 (vinte e quatro) horas 

seguinte à data da transação, ou seja, no dia útil seguinte, descontando as taxas negociadas. 

 

b) Transações de recebimento por Crédito a Vista: o repasse deve ocorrer em até 31 (trinta e um) 

dias após a data da transação, descontando as taxas negociadas. 

 

c) Transações por Crédito Parcelado: o repasse da primeira parcela deve ocorrer em até 31 (trinta 

e um) dias após a data da transação, descontando as taxas negociadas. Para as parcelas seguintes, 

deve ser seguida a mesma regra, cujo pagamento será de até 31 (trinta e um) dias após o 

pagamento da parcela anterior. 

 

6.3 O repasse deverá ser realizado por depósito (transferência), diretamente em contas bancárias 

a serem informadas pelo Coren/MS, após negociação com o cliente. As contas bancárias serão 

disponibilizadas somente à Contratada, quando e/ou após a assinatura do Contrato. 

 

6.3.1. Os valores resultantes das transações eletrônicas e manuais com cartões de crédito 

e débito deverão ser creditados em contas especificas, não podendo, com isto, haver 

cobranças ou taxas adicionais, nem desconto ao repasse do Cofen: 

 

a) 25% ao Cofen: Banco: ********** Agência: ****** Conta: *********; 

b) 75% ao Coren/MS: Banco: ********Agência: *******Conta: *********. 
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6.4. A instalação, configuração e treinamento referente aos equipamentos, são sem ônus, sem 

taxa de adesão e nem mensalidade. 

 

6.5. Os terminais deverão ser entregues e instalados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data 

da ordem de serviço feita pelo Coren/MS. 

 

6.6. A CONTRATADA deverá entregar e instalar a quantidade solicitada de terminais nos 

endereços abaixo relacionados: 

 

6.6.1. Sede: R. Dom Aquino, 1354 - Sobreloja. Ed. Conj. Nacional - Centro - CEP 79.002-

904 - Campo Grande/MS.  Fone: (67) 3323-3167; 

 

a) No Sistema Pinpad TEF Dedicado: 3 (três) máquinas sem fio; 

 

6.6.2. Subseção: Rua Ciro Melo, 1.374, Jardim Central, CEP: 79.805-030, Dourados/MS. 

Fone/Fax: (67) 3423-1754; 

  

a) No Sistema Pinpad TEF Dedicado: 1 (uma) máquina sem fio; 

 

 

7. DO SERVIÇO DE SUPORTE 

 

7.1. A Contratada deverá encaminhar ao Coren/MS, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após 

a assinatura do contrato, documento informando todos os procedimentos e números de contato 

necessários para abertura de chamados de suporte técnico; 

 

7.2. O fornecedor do serviço deverá prestar diretamente ou através de suas assistências técnicas 

autorizadas os serviços de manutenção dos equipamentos e suporte técnico durante o período de 

vigência do contrato, conforme endereço das Unidades do Conselho; 

 

7.3. A garantia técnica deverá abranger a manutenção corretiva com a cobertura de todo e 

qualquer defeito de hardware apresentado, inclusive substituição do equipamento, peças, partes, 

componentes de acessórios, sem representar qualquer ônus para o Contratante. 

7.4. Indicar, quando da assinatura do contrato, o endereço, telefone fixo, celular de contato do 

escritório de representação em Campo Grande/MS ou da sede da empresa, qualquer que seja seu 

endereço. 

 

8. ESTIMATIVA DE CUSTO 

8.1. Em razão da natureza do objeto é impossível precisar os valores a ser efetivamente 

contratados, os quais somente serão conhecidos após o término do contrato. 

8.2. No entanto, a expectativa estimada de receita através de pagamentos por meio de cartões de 

crédito e de débito para o período de 12 meses é de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais): 

 

Descrição Valor estimado 

Receita estimada com 

transação de cartão de 

débito e crédito. 

R$ 3.000.000,00 
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8.1.1. O valor acima estimado serve somente como parâmetro para previsão de custo pelo 

Coren/MS, não tendo o Coren/MS a obrigatoriedade de utilizar o (s) valor (es) estimado (s). 

 

8.2. A estimativa de valor constitui mera previsão dimensionada, não estando o Coren/MS 

obrigado a realizá-las em sua totalidade, não cabendo a CONTRATADA o direito de pleitear 

qualquer tipo de reparação e/ou indenização.  

 

8.3. A CONTRATADA terá direito somente ao pagamento em contraprestação às quantidades 

efetivamente consumidas, o que será comprovado através das entregas efetuadas pela 

CONTRATADA e aprovadas pelo Coren/MS. 

 

 

9. VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O valor do percentual aplicado nas operações, para a contratação do (s) referido objeto (s) 

será verificado através da pesquisa de mercado, com fulcros na IN SEGES/MPDG nº 03/2017. 

 

9.2. Todas as despesas decorrentes da operação devem estar inclusas no percentual da taxa de 

administração, não cabendo por parte da contratante remunerar quaisquer outros serviços ou 

terceiros, envolvidos na operação, que fica a cargo da contratada. 

 

9.3. A melhor proposta será aquela que apresentar a menor percentual cobrado nas operações 

conforme abaixo especificado: 

a) operações com cartões de débito; 

b) operações com cartões de crédito à vista; 

c) operações com cartões de crédito parcelado de 2 a 6 (seis) vezes; 

d) operações com cartões de crédito parcelado de 7 a 12 (três) vezes; 

 

 

10. CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 

 

10.1. Para fim de contratação os interessados devem estar em dia com os recolhimentos fiscais 

do Município, Estado e com a União, INSS, FGTS, CNDT apresentando a documentação 

solicitada para comprovação de quitação de todos os encargos, no momento oportuno. 

10.2. Apresentar no mínimo 03 (três) atestado de fornecimento dos serviços pertinentes e 

compatíveis em características com o objeto desta licitação fornecido por pessoa jurídica de 

Direito Público ou Privado; 

10.3. Certificado de inscrição fornecido pelo Setor de Cadastro de Fornecedores de qualquer 

órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.4. Apresentar documento comprobatório de que é autorizada a operar pelas bandeiras que 

declara representar. 

10.5. Comprovante que atua no mercado igual ou superior há 5 (cinco) anos no ramo de 

atividade do objeto licitado. 

10.5.1. Justificativa: Considerando que este serviço esta diretamente relacionada com verba 

pública e que a Autarquia tem que prestar conta aos órgãos de fiscalização e com a sociedade. 

Considerando a experiência negativa de outros Conselhos que contratou este serviço e foram 
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vítimas de golpes por empresas desconhecidas no mercado, faz-se necessário esta comprovação 

de credibilidade e confiança para proteção dos recursos públicos da Administração. 

 

11. DA PROPOSTA  

11.1. A proponente deverá apresentar proposta de preço conforme o anexo I do Termo de 

Referência. Os preços deverão ser expressos por percentual da taxa administrativa, conter todos 

os tributos e encargos decorrentes da prestação dos serviços relativos a esta contratação. 

 

11.2. A Planilha de Formação de Preços de que trata o Anexo do Termo de Referência deverá ser 

preenchida com o percentual a ser aplicado. 

 

11.3. Na proposta deverão ser apresentadas, ainda, quaisquer outras informações afins, que a 

proponente julgar necessárias ou convenientes. 

 

11.4. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas, tributos, 

lucros e demais encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto do pedido de compra, 

nada mais sendo lícito pleitear a esse título. Caso os valores sejam cotados incorretamente serão 

considerados inclusos nos preços, e de responsabilidade da empresa. 

 

11.5. Apresentar planilhas de formação de preço, obedecendo à sequência dos itens, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um 

resultado. 

 

11.6. Observar quanto ao preço do item e de seus subitens que devem ser cotados expressamente 

em % (percentual) da taxa administrativa, tanto em algarismos como por extenso, prevalecendo 

este último em caso de divergência; 

 

11.7. Não serão aceitos preços irrisórios e/ou inexequíveis, cabendo à administração a faculdade 

de promover verificações ou diligências que se fizerem necessárias, objetivando comprovação da 

regularidade da cotação ofertada; 

11.8. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 

propostas. 

Item 
Valor 

estimado 
Uni. Especificação (valores estimados) 

%  (porcentual) 

aplicado sobre 

vendas a débito / 

crédito 

1 500.000,00 % 
Taxa de administração para utilização 

de cartão de débito.  

 

2 500.000,00 % 
Taxa de administração para utilização 

de cartão de crédito a vista.  

 

3 1.000.000,00 % 

Taxa de administração para utilização 

de cartão de crédito parcelado em até 6 

vezes  

 

4 1.000.000,00 % 

Taxa de administração para utilização 

de cartão de crédito parcelado, em até 

12 vezes. 

 

Percentual total   
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11.9. O (s) valor (res) informado (s) nos itens 1,2,3 e 4 da planilha acima  é apenas estimativo e 

serve somente como previsão de gasto que o Coren/MS irá custear com taxa administrativa, não 

há obrigatoriedade de utilizar o quantitativo e valor estimado, não cabendo a CONTRATADA o 

direito de pleitear qualquer tipo de reparação e/ou indenização.  

 

12. DA ADJUDICAÇÃO 

 

12.1. O julgamento das propostas de preços será pelo critério de Menor Percentual, aplicado na 

transação, resultante da menor Taxa Administrativa – menor percentual, sendo declarada 

vencedora a Licitante que apresentar o Menor Percentual Global e que atenda todos os requisitos 

e exigências do certame. 

 

12.2. Justificativa da Adjudicação em lote único pelo Menor Percentual Global: A 

característica peculiar do serviço objeto deste Termo, o modo de comercialização pelos 

fornecedores do ramo, ficou identificado que é economicamente e tecnicamente viável a 

contratação do serviço através do agrupamento dos itens, pois pelas regras de mercado este 

produto tem compatibilidade entre si, possui o mesmo gênero e são produzidos e 

comercializados de forma análoga. A divisão em itens afetara a integridade do objeto, causará 

prejuízo para o conjunto e perda de economia, resultando em pouca competividade além da 

complexidade de controle e fiscalização por parte da Administração, comprometendo a perfeita 

execução do serviço. Conforme orienta o TCU em diversas decisões: inexiste ilegalidade na 

realização de pregão com previsão de adjudicação por grupos, e não por itens, desde que os 

grupos sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si. 

 

 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

13.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas 

pertinentes, são obrigações do Contratante: 

13.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado. 

13.1.2. Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva prestação do objeto contratado. 

13.1.3. O Contratante deverá manter a via original (via do Contratante) de cada comprovante de 

vendas à disposição da Contratada pelo prazo de 18 (dezoito) meses, a contar da data da 

respectiva emissão, e enviar à Contratada a via original do comprovante de vendas, no prazo 

máximo de 10 dias da data de recebimento da respectiva solicitação. 

13.1.4. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em 

especial, aplicação de sanções e alterações do mesmo. 

13.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada. 

13.1.6. Vetar o emprego de qualquer produto/serviço que considerar incompatível com as 

especificações apresentadas na proposta da Contratada, que possa ser inadequado, nocivo ou 

prejudicial à Administração. 

13.1.7. Designar servidor para fiscalizar a execução dos serviços contratados; 

13.1.8. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais 

cabíveis. 

13.1.9. Garantir, quando necessário, o acesso dos empregados da Contratada às suas 

dependências que receberão as instalações do serviço contratado, para execução dos serviços 
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referentes ao objeto contratado, após o devido cadastramento dos referidos empregados pelo 

Contratante. 

13.1.10. O Contratante deverá responsabilizar-se por solucionar, diretamente com os 

portadores dos cartões, toda e qualquer controvérsia sobre a qualidade, quantidade, 

funcionamento, garantias, defeitos e/ou avarias dos bens objeto das transações, inclusive em 

caso de devolução por desistência, em conformidade com a legislação em vigor, exonerando 

a Contratada e o emissor de quaisquer responsabilidades legais. 

13.1.11. O Contratante deverá arcar com os custos e despesas com funcionamento dos 

terminais relativos à comunicação e energia elétrica. 

13.1.12. Permitir que a CONTRATADA promova em suas Unidades a exposição da 

Bandeira e promoções e ofertas dos seus serviços e equipamentos, por meio de adesivos, 

displays, faixas e outros materiais promocionais, sempre em comum acordo entre as partes. 

13.1.13. Não aceitar meios de pagamentos de titularidade de terceiros. 

13.1.14. Avaliar a qualidade dos serviços, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso 

estejam em desacordo com o constante neste instrumento, reservando-se ao direito de 

suspender o pagamento da CONTRATADA até que os serviços sejam executados em 

conformidade com o contratado. 

 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

14.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas 

pertinentes, são obrigações da Contratada: 

14.1.1. Cumprir fielmente o estabelecido no Termo de Referência, em especial no que se refere à 

instalação e operação dos equipamentos, treinamento dos funcionários, níveis de serviço e  

promover a captura, roteamento, transmissão e processamento das transações comerciais 

efetuadas pelo contratante através de cartões de crédito e/ou débito em todo Mato Grosso do Sul, 

nas cidades estipuladas; 

14.1.2. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e 

municipal. 

14.1.3 Fornecer a tecnologia para a operação das transações realizadas com os cartões de débito, 

crédito e parcelado; 

14.1.4. Fornecer todo material de insumo que se fizer necessário para possibilitar a realização 

das transações; 

14.1.5. Efetuar a manutenção ou a troca de terminais de forma prioritária no local onde se 

encontra os terminais, sem ônus adicional para o Contratante, no prazo máximo de doze (12) 

horas úteis, a contar da solicitação do gestor;  

14.1.6 Emitir extratos financeiros e ou relatórios periódicos, com a descrição das operações 

realizadas, com o valor bruto recebido e o desconto praticado decorrente da taxa de 

administração e os valores líquidos que deverão ser repassados ao Coren/MS; 

14.1.7. Creditar em favor do Contratante, em conta indicada específica, os valores totais, líquido 

das transações, já deduzidos dos percentuais de taxa de administração aplicável, no prazo 

acordado; 

14.1.8. Isentar a taxa de adesão ao sistema, bem como deverá ceder 04 (quatro) máquinas 

operadoras de cartão de crédito e débito, durante toda a vigência do contrato, que aceitem no 

mínimo as bandeiras VISA, VISA ELECTRON, MASTERCARD, MASTERCARD 

MAESTRO, sem ônus para o Conselho, obrigatoriamente; 
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14.1.8.1. Quando da instalação e funcionamento da Subseção do Coren/MS na cidade de 

Três Lagoas fornecer mais 1 (uma) maquineta nas mesmas condições da cláusula anterior. 

Previsão para o segundo semestre do ano de 2019. 

14.1.9.  Fornecer as bobinas de impressão dos comprovantes de transações para as máquinas 

necessárias durante todo o período do contrato; 

14.1.10. Prestar com dedicação, presteza e zelo que se fizerem necessário; 

14.1.11. Recolher os encargos fiscais decorrentes da prestação de serviços; 

14.1.12. Prestar assistência on-line permanente; 

14.1.13. Atualizar o software, quando necessário; 

14.1.14. Fornecer, por conta própria, todos os materiais e equipamentos necessários à execução 

plena dos serviços objeto deste termo, ainda que não cotados em sua proposta comercial; 

14.1.15. Apresentar documento comprobatório de que é autorizada a operar pelas bandeiras que 

declara representar; 

14.1.16. Fornecer, a qualquer momento, todas as informações de interesse para a execução dos 

serviços que o Contratante julgar necessárias conhecer ou analisar; 

14.1.17. Permitir que o Contratante acesse o site da Contratada mediante senha especifica para 

realização de consultas; 

14.1.18. Disponibilizar acesso on-line ao extrato atualizado para conferência dos valores 

repassados ao Coren/MS; 

14.1.19. Emitir fatura mensal, destacando-se os encargos e tributos federais, para os serviços 

prestados sobre as transações de créditos/débitos realizados no período; 

14.1.20. Informar ao Contratante a ocorrência de chargebacks, quando houver. 

14.1.20.1. Entende-se por chargebacks o cancelamento de uma venda feita com cartão de 

débito ou crédito, que pode acontecer pelo não reconhecimento da compra por parte do 

titular do cartão ou pelo fato de a transação não obedecer às normas previstas nos 

contratos, termos, aditivos e manuais editados pela administradora. 

14.1.21. Responsabilizar-se por todas as despesas com materiais, mão de obra, transportes, 

equipamentos, máquinas, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais, trabalhistas, 

previdenciárias, salários, custos diretos e indiretos, encargos sociais e contribuições de qualquer 

natureza ou espécie, necessários à perfeita execução do objeto; 

14.1.22.  Atender às determinações do Fiscal do Contrato Coren/MS; 

14.1.23.  Manter sigilo acerca de todos os dados e informações a que tiver acesso por ocasião da 

contratação. 

14.1.24. Guardar todas as informações confidenciais em local seguro, de forma que estejam 

adequadamente protegidas contra roubo, dano, perda ou acesso não autorizado, de acordo com 

padrões que sejam, no mínimo, equivalentes àqueles aplicados às informações confidenciais da 

CONTRATADA. 

14.1.24.1. A CONTRATADA se compromete a não ceder, manipular, copiar ou efetuar 

qualquer alteração em softwares de titularidade e propriedade intelectual do Coren/MS, que 

venham a ser utilizados na realização das transações, ou seja, necessárias às mesmas, sob 

pena de rescisão e aplicação das culminações previstas contratualmente. 

14.1.25. Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato que 

envolva o nome do Coren/MS mediante sua prévia e expressa autorização. 

14.1.26. Manter por si, por seus prepostos e contratados, irrestritos e total sigilo sobre quaisquer 

dados que lhe sejam fornecidos em decorrência deste contrato, sobretudo quanto à estratégia de 

atuação do Coren/MS. 
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14.1.27. Não utilizar a marca Coren/MS ou qualquer material desenvolvido pelo mesmo, assim 

como os dados dos clientes a que tenha acesso no decorrer das atividades inerentes a este 

contrato, em ações desenvolvidas pela CONTRATADA fora do âmbito de atuação do contrato. 

14.1.28. Tratar todas as informações a que tenha acesso em função do contrato em caráter de 

estrita confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal ou escrita, ou 

permitir o acesso, seja por ação ou omissão, a qualquer terceiro. 

14.1.29. Prestar esclarecimentos ao Coren/MS sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 

envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação. 

14.1.30.  Sempre que o Coren/MS solicitar ou na hipótese de término ou violação do contrato: 

14.1.30.1. Devolver ou destruir imediatamente (a critério único e exclusivo do Coren/MS) 

quaisquer informações confidenciais escritas que tiverem sido fornecidas ou confiadas a 

CONTRATADA, sem manter nenhuma cópia das mesmas. 

14.1.30.2. Eliminar imediata e permanentemente quaisquer informações confidenciais que 

tenham sido fornecidas a CONTRATADA, através de computadores, processadores de texto 

ou outros dispositivos que se encontrem sob a custódia ou controle da CONTRATADA. 

14.1.30.3. Destruir imediatamente todas as anotações, e-mails ou outras informações 

confidenciais armazenadas, de qualquer tipo, preparadas pela CONTRATADA e 

relacionadas a quaisquer das informações confidenciais. A CONTRATADA se compromete, 

ainda, a fornecer imediatamente ao Coren/MS um atestado, declarando o pleno cumprimento 

das exigências contidas nesta cláusula. 

14.1.31. Orientar seus funcionários no sentido de portarem crachás e exibirem seus documentos 

de identificação quando se apresentarem para a realização de qualquer serviço no 

estabelecimento do Coren/MS. 

14.1.32. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a execução 

dos serviços, mesmo que para isso outra solução não prevista tenha que ser apresentada, para 

aprovação e implementação, sem ônus adicionais para o Coren/MS. 

14.1.33. Deverá apresentar documentos que comprovem a disponibilidade para fornecer as 

consultas e transações sem qualquer ônus ao contratante, abaixo relacionadas: 

a) Venda diária: à vista de todos os estabelecimentos + valor da tarifa; 

b) Venda diária: parcelada de todos os estabelecimentos + valor da tarifa; 

c) Venda diária: via débito de todos os estabelecimentos + valor da tarifa; 

d) Fatura diária detalhada de todos os estabelecimentos + valor da tarifa; 

e) Fatura detalhada e resumida mensal de todos os estabelecimentos; e 

f) Ordens estornadas/canceladas diária e mensal. 

14.1.34. Administrar o repasse das transações negociadas pelo Coren-MS, na modalidade de 

recebimento por cartão de crédito e/ou débito, transmitidas pelo sistema da Adquirente, 

fornecendo todo o suporte necessário para o bom funcionamento do objeto. 

14.1.35. Garantir pelos pagamentos das compras efetuadas pelos portadores de cartões de crédito 

e/ou débito e capturados pelo sistema da contratada, no prazo convencionado no presente 

instrumento,  assumindo o risco de crédito nas vendas nesta respectiva modalidade. 

14.1.36. Integrar o credenciamento da contratada as unidades do contratante, habilitando-as para 

aceitar os cartões de crédito/débito das bandeiras indicadas no item primeiro deste instrumento e 

meios de pagamento  através de débito em conta-corrente do usuário dos cartões e a usufruir dos 

respectivos produtos. 

14.1.37. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste processo 

licitatório. 
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14.1.38. Responsabilizar-se pela emissão, geração e transmissão de arquivos eletrônicos às 

transações realizadas nas vendas, através da modalidade de recebimento por cartão de débito 

e/ou crédito. 

14.1.39. Responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus 

empregados ou preposto quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e 

previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades. 

 

 

15. FORMA DE PAGAMENTO 

 

15.1. A forma de pagamento será por meio do repasse líquido efetuado pela CONTRATADA do 

valor devido ao COREN/MS, ou seja, a CONTRATADA abaterá do montante de créditos devido 

ao COREN/MS o valor referente a taxa de administração, na forma dos parágrafos seguintes, não 

sendo permitido em nenhuma hipótese o pagamento de serviços não executados ou executados 

de forma incompleta. 

 

15.2. A CONTRATADA efetuará o repasse ao COREN/MS do valor líquido das transações, já 

deduzidos dos percentuais de taxas de administração, conforme estabelecido na cláusula 6 (seis) 

do Termo de Referência. Deverá ser emitido pela CONTRATADA, relatório mensal com o valor 

total arrecadado com as transações de débitos e créditos (valores brutos), os valores das deduções 

dos percentuais de taxa de administração e os valores líquidos que deverão ser repassados ao 

COREN/MS. 

 

15.3. Caso o valor a ser repassado ao COREN/MS previsto no parágrafo anterior seja negativo, 

ou seja, se, após as comprovações feitas pela CONTRATADA, ficar demonstrado que o valor a 

ser pago pelo COREN/MS em determinado mês supera o valor a ser recebido, a diferença será 

transferida e cobrada no mês seguinte, realizando-se esse procedimento até o último mês de 

vigência do contrato, quando, persistindo essa situação, o pagamento da soma das diferenças 

apuradas será efetuado no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento definitivo da 

nota fiscal discriminada, em 2 (duas) vias, ressalvada a hipótese prevista no § 3º do art. 5º da Lei 

nº 8.666/1993. O recebimento definitivo se dará no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos 

após a entrega da nota fiscal pela CONTRATADA. 

 

15.4. O pagamento ficará condicionado à prévia atestação do fiscal/gestor na nota fiscal/fatura. A 

CONTRATADA deverá entregar os comprovantes atualizados de regularidade com à Fazenda 

Federal, Estadual e Municipal (CNDG), além do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e 

com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação de penalidades. 

 

15.5. As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 

ou agências são de responsabilidade da CONTRATADA 

 

15.6. Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal/fatura/planilha apresentada ou em caso de 

descumprimento pela CONTRATADA de obrigação contratual, o prazo constante do parágrafo 

segundo desta cláusula será suspenso até que haja reparação do vício ou adimplemento da 

obrigação. 
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15.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos 

pelo CONTRATANTE, entre o término do prazo referido no parágrafo segundo e a data do 

efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por 

meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, onde: 

 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

= i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

 

15.8. Quaisquer encargos incidentes sobre o objeto do contrato, inclusive os sociais, 

previdenciários e tributários, serão arcados pelo respectivo contribuinte, conforme definido na 

norma tributária em vigor. 

 

15.9. A CONTRATADA efetuará o repasse dos valores devidos ao COREN/MS conforme 

cláusula seis do Termo de Referência. 

 

15.10. Se a data prevista para o repasse do valor devido ao COREN/MS ocorrer no feriado ou dia 

considerado não útil na praça de compensação do Domicílio Bancário do COREN/MS, o 

pagamento será realizado no primeiro dia útil subsequente. 

 

15.11. A CONTRATADA fará o repasse do valor líquido das transações, mediante crédito do 

respectivo valor nas contas bancárias especificadas no contrato pelo Coren/MS de acordo com os 

prazos estipulados na Cláusula Seis deste Termo de Referência. 

 

 

16. DO CONTRATO E VIGÊNCIA 

 

16.1. O prazo de vigência do instrumento contratual a ser firmado com a CONTRATADA será 

de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por 

iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo, limitado a 60 (sessenta) meses, desde que a 

CONTRATADA oferte preços e condições mais vantajosas para o CONTRATANTE, nos 

termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

16.2. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela 

Administração, na Imprensa Oficial, a ser providenciado pela CONTRATANTE, nos termos do 

paragrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/1993. 

 

 

17. DAS ALTERAÇÕES 

 

17.1. O contrato pode ser alterado nos casos previstos nos inc. I e II, §§, do art. 65 da Lei n.º 

8.666/93, sempre através de termo aditivo, numerados em ordem crescente ou quando cabível 

por apostilamento, de acordo com o § 8º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse 

da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
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17.1.1. O contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo Coren/MS: 

a) quando houve modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência ade acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 8.666/93. 

17.2. No interesse do Coren/MS, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou 

suprimido até o limite de vinte e cinco por cento (25%), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, 

da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993. 

17.3. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários. 

17.4. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido na cláusula 15.3, 

exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 

18. DO REAJUSTE 

 

18.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, salvo se houver 

prorrogação do contrato, conforme disciplina o artigo 57 da Lei n.º 8.666/93, a critério do 

CONTRATANTE; 

18.2. Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá ser reajustado, 

alcançando a data de formulação da proposta e eventual atualização monetária do valor do 

contrato seguirá o índice do INPC/IBGE. 

18.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

18.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

 

 

19. DA RESCISÃO 

 

19.1. Constituem motivos incondicionais para a rescisão do contrato as situações previstas nos 

artigos 77 e 78, na forma do artigo 79 da Lei n° 8.666/93, inclusive com as consequências do 

artigo 80 da referida lei. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

19. 2. A rescisão do contrato poderá ser: 

19.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93. 

19.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja conveniência 

para o contratante. 

19.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

19.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de ato escrito e fundamentado da 

autoridade competente. 

19.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n.º 

8.666/93 sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do 

Contrato até data de rescisão. 
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20. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

20.1. É expressamente vedado a CONTRATADA transferir a terceiros as obrigações por ela 

assumidas no Contrato. 

 

21. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

21.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do contratante à continuidade 

do contrato. 

 

22. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

 

22.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano 

de difícil ou impossível reparação. 

 

 

23. EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

23.1. Coren-MS nomeará Fiscal do contrato, o qual fará a fiscalização do objeto contratado, de 

acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei nº 8.666/93, visando à observância do fiel 

cumprimento das exigências contratuais, o que não exclui a fiscalização e supervisão do objeto 

licitado por parte da contratada. 

23.2. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento e recebimento do objeto, 

competindo ao servidor ou comissão designados, primordialmente: 

a) anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 

providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 

b) transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de 

execução, quando for o caso; 

c) dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e 

avaliação financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que 

possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

d) adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do 

contrato; 

e) promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a 

competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

f) esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da 

Administração, se necessário, parecer de especialistas; 

g) cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação 

financeira de contratos e convênios; 

h) fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias; 
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i) ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja 

permanência seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, 

correndo, por exclusiva conta da contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e 

previdenciárias, bem como qualquer outra que tal fato imponha; 

 

23.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à 

contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as 

partes na execução do contrato. 

 

24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 

3.555/2000 e do Decreto nº 5.450/2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

24.1.1. Não assinar o contrato e não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do 

prazo de validade da proposta; 

24.1.2. Apresentar documentação falsa; 

24.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

24.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

24.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

24.1.6. Cometer fraude fiscal; 

24.1.7. Fizer declaração falsa; 

24.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

24.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

24.3. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

24.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(ns) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

24.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

24.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

24.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999. 

24.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

24.7. As multas serão recolhidas em favor do Coren/MS, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 

for o caso, inscritas na Dívida Ativa da União e cobradas judicialmente. 

24.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

24.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

24.10. Será aplicável cumulativamente ou não outras sanções, multa convencional de 20% (vinte 

por cento) sobre o valor total da contratação, na ocorrência de inexecução total do contrato e de 

10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, se ocorrer inexecução parcial, 
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reconhecendo a licitante desde já, os diretos da Administração, nos  termos do Art. 77, da Lei nº 

8.666/1993. 

24.11. Qualquer descumprimento contratual por parte da licitante contratada, que, por ação, 

omissão ou dolo, prejudique o cofre público, será considerado, para efeitos das sanções 

administrativas, como sendo inexecução total do objeto, aplicando-se o percentual previsto no 

item anterior. 

24.12. No caso de não recolhimento do valor da multa, dentro de 10 (dez) dias úteis a contar da 

data da intimação para o pagamento, a importância será descontada  automaticamente ou 

ajuizada a dívida, consoante §3º, do Art. 86, e §1º, do Art. 87, da Lei nº 8.666/1993, acrescida de 

juros moratórios de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês. 

24.13. Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas no Art. 7º da Lei nº 

10.520/2002 e nos incisos II, III e IV do Art. 87, da Lei nº 8.666/1993, bem como a rescisão 

contratual, serão publicados, resumidamente, no Diário Oficial da União. 

 

25. DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

25.1. A CONTRATADA prestará garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de 

assinatura do contrato, correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor global 

estimado do contrato, nos termos do artigo 56 da Lei nº. 8.666/93. 

25.2. A garantia prestada deverá vigorar por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência 

contratual, devendo ser integralizada, no prazo de 10 (dez) dias úteis após o recebimento de 

notificação, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver 

redimensionamento do contrato ou reajuste de preços, de modo que corresponda a 5% (cinco por 

cento) do valor global do contrato. 

25.3. A garantia prestada pela CONTRATADA será restituída, automaticamente ou por 

solicitação, somente após comprovação de integral cumprimento de todas as obrigações 

contratuais, inclusive recolhimento de multas, encargos previdenciários, trabalhistas e satisfação 

de prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, em virtude da execução do objeto 

deste Contrato, bem assim após comprovação da inexistência de reclamatórias trabalhistas, nas 

quais o CONTRATANTE responda solidariamente ou subsidiariamente com a CONTRATADA, 

sendo deduzidos todos os valores questionados na Justiça Trabalhista, provocados pela 

CONTRATADA e não liquidados. 

 

26. DO PRAZO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

 

26.1. O prazo de instalação dos terminais é de no máximo, 5 (cinco) dias, contados a partir da 

solicitação formal pelo Contratante, através de e-mail, fax ou ofício. 

26.2. O recebimento provisório e definitivo será realizado conforme o disposto nos arts. 73 a 76 

da Lei nº 8.666, de 1993 e o prazo de execução dos serviços são a partir da assinatura do 

contrato: 

 

a) Provisoriamente, pela área requisitante, a partir de sua prestação, para efeito de verificação 

da conformidade e preenchimento da avaliação do serviço, conforme as especificações 

constantes do Termo de Referência, Edital e seus anexos, e na proposta. 

 

b) Definitivamente, pelo fiscal de contrato, responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e 
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seus anexos e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias do 

recebimento provisório. 

 

26.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

26.4. O Coren/MS rejeitará, no todo ou em parte, a prestação dos serviços em desacordo com as 

especificações contidas neste Termo de Referência. 

26.5. A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços serão de responsabilidade da fiscalização 

do contrato, por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração, entre outros, 

dos seguintes aspectos: 

I - Resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e 

da qualidade demandada; 

II - Adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida, e 

III - Cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato.  

 

 

27. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

27.1. A remuneração da CONTRATADA ficará vinculada à receita do Coren/MS com as taxas 

de serviços, pagamento de anuidades, multas e outros débitos devidos ao Conselho, a serem 

pagas pelos profissionais de enfermagem e usuários do serviço, sendo que o pagamento da 

despesa ao licitante correrá por conta do Código de Despesas nº. 6.2.2.1.1.33.90.39.002.035 – 

Serviços Bancários. 

 

27.2. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto do Termo de Referencia 

correrão pela arrecadação do Coren/MS no exercício de 2018 e 2019, e serão alocados pelo 

Departamento Financeiro deste Conselho. 

 

27.3. Para efeito de pagamento serão considerados somente pelo serviço prestado, operação 

completamente realizada, ou seja, transação mediante o uso de cartão de débito/crédito 

finalizado e aprovado. 

 

 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

28.2. Para efeito deste Termo de Referência, não será considerado como precedente, novação ou 

renúncia aos direitos que a lei e o futuro contrato assegurem às partes, a tolerância quanto a 

eventuais descumprimentos ou infrações relativas às cláusulas e condições estipuladas no 

contrato. 

28.2. O Contratante se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução 

dos serviços, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, por ajuste entre 

as partes interessadas, dos materiais existentes no local dos serviços, e a ele destinados.  

28.3. Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento das condições e grau 

de dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em 

favor de eventuais pretensões de acréscimo de preço em decorrência da execução do objeto deste 

Termo de Referência. 
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28.4. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de 

solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem a 

Lei nº 10.520/2002, Decreto-Lei nº 3.555/2000, Lei nº 8.666/93 e demais legislação vigente 

aplicável à espécie. 

28.5. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Campo Grande - Justiça Federal, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões oriundas do 

presente Termo de Referência e seus anexos. 

 

 

29. ANEXOS - Faz parte integrante do Termo de Referência: 

 

29.1. Anexo I – Modelo de Proposta de Preços; 

29.3. Anexo II - Declaração de Optante pelo Simples Nacional. 

 

 

Campo Grande/MS, 11 de julho de 2018. 

 

Elaborado por: 

 

Ismael Pereira dos Santos 

Presidente da CPL 

 

 

Aprovo o presente Termo de Referência conforme proposto e de acordo com o artigo 7º, 

§2º, inciso I, da Lei de Licitações e Contratos: 

 

 

_________________________ 

Autoridade Competente 

Coren/MS 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO 017/2018 

EMPRESA:_______________________________________________________________ 

DATA: _____/_____/_____ 

 

1. OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de captura, roteamento, 

transmissão, processamento, compensação e liquidação financeira das transações realizadas por 

meio de cartões magnéticos com função de débito e ou crédito, sendo à vista e ou parcelado, 

através de equipamentos móveis sem ônus para o contratante, com aceitação mínima das 

bandeiras visa, visa electron, mastercard, mastercard maestro, pelo Sistema de Registro de 

Preço (SRP), para o Conselho Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul – Coren/MS e 

Sistema Cofen/Conselhos Regionais, conforme as quantidades, especificações, obrigações e 

demais condições expressas no Termo de Referência  e seus anexos. 

 

2. VALORES 

2.1. Nos valores informados estão compreendidos, além dos tributos, todos e quaisquer encargos 

que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado: 

 

Ite

m 

Valor 

estimado de 

arrecadação 

Uni. 

Qtde 

de 

maqui

netas 

Especificação 

(%) 

Percentual 

máximo 

aplicado sobre 

vendas a 

debito/credito 

Valor 

estimado a ser 

contratado 

(R$) 

1 5.100.000,00 % 35 

Taxa de administração para operação 

com cartão de débito, conforme o 

Termo de Referência e seus anexos. 

2,36 

 

2 4.600.000,00 % 35 

Taxa de administração para operação 

com cartão de crédito a vista, 

conforme o Termo de Referência e 

seus anexos. 

3,33 

 

3 9.275.000,00 % 35 

Taxa de administração para operação 

com cartão de crédito parcelado de 2 

até  6 vezes, conforme o Termo de 

Referência e seus anexos. 

3,94 

 

4 8.575.000,00 % 35 

Taxa de administração para operação 

com cartão de crédito parcelado de 7 

até 12 vezes, conforme o Termo de 

Referência e seus anexos. 

4,08 

 

Percentual total (%) 13,71  

 

3. Declaro que nos preços cotados e que vigorarão no contrato incluem todos os custos diretos e 

indiretos necessários à execução dos serviços, inerentes à taxa de adesão, mensalidade, frete, 

inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e 

quaisquer outras despesas e encargos, constituindo, a qualquer título, a única e completa 
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remuneração pela adequada e perfeita prestação e entrega dos serviços, de modo que nenhuma 

outra remuneração será devida, a qualquer título, descartada qualquer hipótese de 

responsabilidade solidária pelo pagamento de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente 

relacionada com a prestação dos serviços. 

PERCENTUAL TOTAL DA PROPOSTA % (por extenso): 

___________________________________________ 

VALIDADE DA PROPOSTA (mínimo 90 dias) _______/_________/_________ 

 

4. DADOS 

 

4.1. Caso sejamos a proposta vencedora e transcorridos todos os trâmites legais desta 

licitação, comprometemo-nos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de 

convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 

 

Razão Social:________________________________________________________________ 

CNPJ:_____________________ I.E. ____________________ I.M. _____________________ 

Endereço eletrônico (e-mail):___________________________________________________ 

Tel/Fax:____________________________________________________________________ 

CEP:_______________________________________________________________________ 

Cidade: __________________________ UF: __________ Banco: ______________________ 

Agência: _________________________C/C: ______________________________________ 

 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 
Nome:______________________________________________________________________ 

Endereço:___________________________________________________________________ 

CEP:_________________Cidade:________________________ UF:____________________ 

CPF:_______________________________________________________________________ 

Cargo/Função:_____________________________________________________________ 

Carteira de ldentificação nº:___________________________________________________ 

Expedido por:______________________________________________________________ 

Naturalidade:______________________________________________________________ 

Nacionalidade:_____________________________________________________________ 

 

__________________________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 

PAL 017/2018 

 

DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 

Ilmo. Sr. 

(pessoa jurídica pagadora) 

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... 

DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, 

da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei 

nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado 

de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 

I - preenche os seguintes requisitos: 

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, 

os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem 

como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 

patrimonial; e 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a 

legislação pertinente; 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de 

informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, 

eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação 

dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, 

com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e 

tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº8.137, de 27 de 

dezembro de 1990). 

 

Local e data ..................................................... 

 

 

Assinatura do Responsável 
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